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APRESENTAÇÃO
PREPARE-SE COM CONTEÚDO, 
ORGANIZAÇÃO E PRÁTICA
Caro(a) aluno(a),
Esta apostila foi desenvolvida para apoiar sua 
preparação para concursos públicos, reunindo em um 
único material os conteúdos necessários para orientar 
e tornar seus estudos mais organizados.

Ao longo das próximas páginas, você encontrará os 
assuntos organizados por disciplinas, tópicos e 
subtópicos, permitindo avançar pelo conteúdo de 
maneira estruturada e acompanhar com facilidade o 
seu progresso nos estudos.

COMO ESTUDAR COM ESTA APOSTILA

O QUE VOCÊ ENCONTRARÁ NESTA APOSTILA

UM MATERIAL PARA 
ACOMPANHAR SUA 
PREPARAÇÃO

Use esta apostila como 
material de estudo, 
consulta, prática e 
revisão. Organize sua 
rotina, mantenha 
a constância e 
acompanhe sua 
evolução ao longo 
da preparação.Volte ao conteúdo: faça revisões periódicas dos 

assuntos já estudados.

Resolva as questões: depois de estudar determinado 
conteúdo, utilize as questões do material para testar 
sua compreensão e identificar dificuldades.

Estude a teoria: faça uma leitura ativa. Sublinhe 
conceitos importantes, identifique regras, fórmulas e 
pontos que exigem maior atenção.

Organize seu cronograma: use o índice para 
distribuir as disciplinas e os tópicos de acordo com o 
tempo disponível até a prova.

Registre seus pontos de atenção: anote erros, 
dúvidas, fórmulas, regras e conceitos que precisam 
ser retomados.
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01

CONTEÚDO 
ORGANIZADO

As disciplinas 
estão divididas em 
tópicos, seguindo 

uma sequência que 
facilita a localização 

dos assuntos e a 
organização da rotina 

de estudos.

03

EXEMPLOS 
PRÁTICOS

Sempre que o assunto 
exige aplicação, 

exemplos ajudam a 
visualizar conceitos, 
regras, fórmulas e 

procedimentos.

04

QUADROS, TABELAS 
E DESTAQUES

Recursos visuais 
auxiliam na 

organização das 
informações e 

tornam determinados 
conteúdos mais fáceis 
de consultar e revisar.

05

QUESTÕES PARA 
PRATICAR

Ao longo do material, 
você encontrará 

questões que 
permitem colocar em 
prática o conteúdo 

estudado e se 
familiarizar com a 

forma como os 
assuntos podem 

aparecer em provas.

?
TEORIA E 

EXPLICAÇÕES

Os principais 
conceitos são 

apresentados de 
maneira estruturada, 
com desenvolvimento 

dos conteúdos 
necessários à 
preparação.
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Língua Portuguesa

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que orientam a escrita correta das palavras, ga-
rantindo a padronização e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais para a uniformidade da 
língua escrita, tanto em contextos formais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou por diver-
sas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na 
grafia de palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e a leitura é uma das ferramentas mais eficazes 
para alcançar esse objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas também auxilia na me-
morização das grafias, uma vez que expõe o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de exceções, exigindo atenção redobrada dos 
falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográficas do português, com destaque para dúvidas 
comuns entre os falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o emprego de X, S e Z, ve-
remos como essas normas são aplicadas e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos a 
distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua semelhança gráfica ou sonora, costumam cau-
sar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, sendo que cada uma possui um som e uma 

função específica na formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos principais: vogais e 
consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, enquanto as consoantes têm a função de 
apoiar as vogais na formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta combinação de sons, o 
que torna o português uma língua rica e complexa em termos de fonologia e grafia.

 ▸ Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assinado pelos países lusófonos em 1990 e efetivado 

em 2009, houve a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua portuguesa. Essas letras, que 
anteriormente eram consideradas estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em determinadas 
circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Ex.: Kátia, William, Yakov.

 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Ex.: km (quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa com o uso global dessas letras em contextos 
internacionais, especialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos que fazem parte da cultura e 
ciência contemporâneas.

 ▸ Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro passo para dominar a ortografia oficial. A com-

binação correta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas representam, é fundamental para 
escrever com precisão. A distinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras adicionadas pelo 
Acordo Ortográfico são pilares essenciais para evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar casos de empréstimos linguísticos e termos 
estrangeiros que foram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se adaptar às mudanças or-
tográficas que ocorrem com o tempo.
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Legislação da Defensoria

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 

Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a seguran-
ça, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 

moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-

giosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 

internação coletiva; 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 

salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunica-
ções telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)
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Conhecimentos Jurídicos e Institucionais

Base constitucional do acesso à justiça e da assistência jurídica integral

 ▸ Direito fundamental de assistência jurídica e proteção das pessoas em situação de insuficiência de 
recursos

A Constituição da República trata a assistência jurídica integral e gratuita como garantia ligada ao acesso 
efetivo à ordem jurídica. A expressão “assistência jurídica” é mais ampla do que a simples presença em processo 
judicial: compreende orientação preventiva, esclarecimento sobre direitos e deveres, análise de documentos, 
busca de soluções consensuais, atuação perante órgãos públicos e, quando necessário, representação em 
juízo. A gratuidade, por sua vez, impede que a falta de recursos econômicos se transforme em barreira absoluta 
ao exercício de direitos. O foco constitucional não está apenas em permitir o ingresso formal perante o Poder 
Judiciário, mas em criar condições para que pessoas vulneráveis compreendam sua situação, identifiquem 
caminhos legítimos e tenham apoio técnico para defender interesses individuais ou coletivos.

Integralidade, vulnerabilidade e igualdade material
A integralidade exige atendimento compatível com o problema apresentado e com suas consequências 

concretas. Uma pessoa que procura orientação por risco de perda da moradia, por exemplo, pode necessitar de 
leitura de contrato, identificação de documentos faltantes, diálogo com o credor, articulação com serviço público e 
eventual medida judicial. Tratar cada uma dessas etapas como compartimento isolado enfraqueceria a proteção. 
A igualdade material também orienta a atuação: pessoas em posições sociais desiguais podem exigir respostas 
institucionais diferenciadas para alcançar proteção equivalente. Essa percepção é particularmente relevante 
quando se somam barreiras econômicas, informacionais, territoriais, etárias, linguísticas, de deficiência ou de 
discriminação.

 ▸ A Defensoria Pública como instituição permanente e função essencial à justiça
A Constituição reconhece a Defensoria Pública como instituição permanente, essencial à função jurisdicional 

do Estado e vinculada à orientação jurídica, à promoção dos direitos humanos e à defesa judicial e extrajudicial 
de direitos individuais e coletivos. A Emenda Constitucional nº 80/2014 consolidou essa formulação ampliada 
no texto constitucional. Essa posição constitucional afasta a ideia de que a instituição atue apenas como 
representante processual de pessoas sem recursos. Seu desenho permite presença preventiva, coletiva e 
transformadora, inclusive em situações em que a solução adequada decorre de diálogo institucional ou correção 
administrativa, sem necessidade de litígio.

Autonomia e expressão do regime democrático
A autonomia funcional e administrativa protege a capacidade institucional de organizar serviços, definir 

prioridades legítimas e exercer atribuições sem subordinação funcional a outro Poder. A autonomia não significa 
ausência de controles: orçamento, gestão, atos administrativos e conduta funcional permanecem submetidos ao 
ordenamento jurídico e aos mecanismos de fiscalização competentes. O caráter democrático aparece quando 
a instituição reduz assimetrias de informação e de poder, amplia o acesso a direitos e oferece canais para que 
grupos socialmente vulnerabilizados apresentem demandas ao Estado em condições mais equilibradas.

A comparação entre formas de atuação ajuda a visualizar a amplitude constitucional da proteção, sem 
reduzir o acesso à justiça à existência de uma ação judicial.
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Conhecimentos Específicos

 ▸  Introdução
O Serviço Social, enquanto profissão e campo de conhecimento, evoluiu significativamente ao longo do 

tempo, moldando-se e adaptando-se a partir de diversas influências teóricas e filosóficas. Desde suas origens, 
inserido em um contexto de respostas às questões sociais emergentes no início do século XX, até sua configu-
ração contemporânea, o Serviço Social tem sido marcado por um diálogo constante com diferentes correntes 
de pensamento.

Essas correntes, que vão desde o positivismo e o funcionalismo até o marxismo e as teorias críticas, desem-
penharam papéis fundamentais na construção teórico-metodológica da profissão, influenciando tanto a forma 
como os problemas sociais são compreendidos quanto os métodos de intervenção adotados pelos profissionais.

A compreensão dessas influências é essencial para a formação e a atuação de assistentes sociais, uma vez 
que fornece uma base sólida para a análise crítica das realidades sociais e para a intervenção qualificada nas 
múltiplas dimensões da vida social. Este texto propõe-se a explorar as principais correntes teóricas e filosóficas 
que contribuíram para a construção do arcabouço teórico-metodológico do Serviço Social, destacando seus 
impactos e desdobramentos na prática profissional.

 ▸  A Construção Histórica do Serviço Social
O Serviço Social, enquanto profissão, teve seu surgimento vinculado às transformações sociais e econômi-

cas que ocorreram no final do século XIX e início do século XX, especialmente em resposta às consequências 
da Revolução Industrial.

Esse período foi marcado por profundas mudanças na estrutura social, que geraram novas questões e 
desafios, como a urbanização acelerada, o crescimento das desigualdades sociais e a precarização das condi-
ções de vida de grandes parcelas da população.

 ▸ As Primeiras Práticas e a Influência da Caridade
As primeiras iniciativas que deram origem ao Serviço Social estavam fortemente ligadas à caridade e à filan-

tropia, práticas comuns nas sociedades europeias e norte-americanas do século XIX. Essas práticas eram, em 
grande parte, conduzidas por organizações religiosas e grupos de voluntários que buscavam mitigar os efeitos 
da pobreza e da exclusão social. Nesse contexto, as intervenções eram marcadas por um caráter assistencia-
lista e moralizador, onde o “pobre” era visto como um objeto de caridade e controle social.

No Brasil, o Serviço Social começou a se estruturar institucionalmente a partir da década de 1930, durante 
o processo de industrialização e urbanização do país. A criação das primeiras Escolas de Serviço Social, como 
a Escola de Serviço Social de São Paulo (1936) e a Escola de Serviço Social do Rio de Janeiro (1937), reflete 
a necessidade de uma formação profissional que fosse além da caridade religiosa, buscando uma intervenção 
mais técnica e organizada.

 ▸ A Influência do Positivismo e do Funcionalismo
Nas primeiras décadas do século XX, o Serviço Social passou a buscar legitimidade científica, apoiando-se 

em teorias positivistas e funcionalistas. O positivismo, com sua ênfase na observação empírica e na objeti-
vidade científica, ofereceu uma base para que o Serviço Social se afirmasse como uma profissão técnica e 
especializada. Nessa fase, a prática profissional era orientada por métodos padronizados, que visavam à adap-
tação dos indivíduos às normas e valores sociais estabelecidos.

O funcionalismo, por sua vez, influenciou o Serviço Social ao promover uma visão da sociedade como um 
sistema integrado, onde cada indivíduo e instituição desempenha um papel essencial para o funcionamento 
harmonioso do todo. Nessa perspectiva, os problemas sociais eram vistos como disfunções que precisavam ser 
corrigidas para restabelecer o equilíbrio social. O assistente social, então, atuava como um mediador e 
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